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sEssÃo ADmiNisTrATiVA

Criação de novo partido político e participação proporcional no Fundo Partidário.

O Plenário do Tribunal Superior Eleitoral, por maioria, reafirmou que partido recém-criado que 
não tenha participado da última eleição geral1 tem direito ao rateio de 95% do Fundo Partidário2, 
considerando-se os votos dados aos candidatos, eleitos ou não, que tenham migrado para a 
legenda3 criada, em até 30 dias após o registro neste Tribunal Superior.

Na espécie vertente, o Partido Ecológico Nacional (PEN) postulou o acesso proporcional ao Fundo 
Partidário, com base no art. 41-A da Lei nº 9.096/1995, que preconiza: 

5% (cinco por cento) do total do Fundo Partidário serão destacados para entrega, em partes iguais, 
a todos os partidos que tenham seus estatutos4 registrados no Tribunal Superior Eleitoral e 95% 
(noventa e cinco por cento) do total do Fundo Partidário serão distribuídos a eles na proporção dos 
votos obtidos na última eleição geral para a Câmara dos Deputados.

Requereu ainda que a participação proporcional considerasse os votos destinados a dois 
parlamentares titulares e oito suplentes, que teriam migrado no trintídio após o registro do partido.

O Plenário asseverou que, apesar de o partido ter direito ao rateio proporcional em razão das 
migrações dos participantes do pleito de 2012, no caso concreto, a agremiação deve contar 
apenas com os votos obtidos por dois parlamentares, por serem os únicos que se transferiram no 
prazo de 30 dias da decisão que deferiu o registro do novo partido.

Em divergência, o Ministro Marco Aurélio acolhia integralmente o pedido, afirmando não ser 
possível analisar, em sede de procedimento administrativo, a legitimidade das transferências dos 
parlamentares indicados pelo partido. 

Nesse entendimento, o Tribunal, por maioria, deferiu parcialmente o pedido.

Petição nº 30-75, Brasília/DF, rel. Min. Henrique Neves da Silva, em 27.6.2013

Plebiscito para desmembramento de município e inviabilidade de sua homologação por 
inexistir lei complementar federal.

O Plenário do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, negou a homologação do plebiscito5 
realizado como procedimento preparatório para incorporação e desmembramento de município.

No ponto, ressaltou que o processo de desmembramento e incorporação de municípios está 
pendente de regulamentação pelo Congresso Nacional (edição de lei complementar), conforme 
prevê o § 4º do art. 18 da Constituição da República:

A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de municípios far-se-ão por lei estadual, 
dentro do período determinado por lei complementar federal, e dependerão de consulta prévia, 
mediante plebiscito, às populações dos municípios envolvidos, após divulgação dos estudos de 
viabilidade municipal, apresentados e publicados na forma da lei.

http://youtu.be/nszxCeoojds
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O Plenário ressaltou que a inexistência de lei federal inviabiliza o reconhecimento da consulta 
efetuada por meio do plebiscito.

Nesse entendimento, o Tribunal, por unanimidade, negou a homologação.

Processo Administrativo nº 2745, Porto Velho/RO, rel. Min. Henrique Neves, em 27.6.2013.

Sessão Ordinária Julgados

Jurisdicional

25.6.2013 38

27.6.2013 37

1º.7.2013 26

Administrativa

25.6.2013 1

27.6.2013 2

1º.7.2013 1

__________________
Conceitos extraídos do Glossário eleitoral brasileiro

1 Eleições gerais
Diz-se da eleição realizada simultaneamente em todo o país, abrangendo as de presidente e vice-
presidente da República, governador e vice-governador dos estados e do Distrito Federal, senadores, 
e deputados federais, estaduais, distritais e territoriais.
2 Fundo Partidário
Fundo especial de assistência aos partidos políticos, constituído pelas multas e penalidades eleitorais, 
recursos financeiros legais, doações espontâneas privadas, dotações orçamentárias públicas.
3 Legenda partidária
É a denominação abreviada do partido político, conforme exigência da Lei nº 9.096/1995, em seu 
art. 15, inciso I*. É formada pela primeira letra (ou mais de uma) de cada uma das partes sucessivas de 
seu nome. Formam-se tais designações pelo processo que, na língua portuguesa, se conhece como 
acrônimo, isto é, pela “palavra formada pela primeira letra (ou mais de uma) de cada uma das partes 
sucessivas de uma locução ou pela maioria das partes. Ex.: sonar [<so(und) na(vigation) r(anging)].” 
Dicionário Aurélio eletrônico
Exemplo:
Partido do Movimento Literários = PML;
Partido da História do Brasil = PHB;
[*”Art. 15. O estatuto do partido deve conter, entre outras, normas sobre:
I – nome, denominação abreviada e o estabelecimento da sede na capital federal;”]
4 Estatuto de partido político
Conjunto de normas que fixam os objetivos, a estrutura interna, a organização e o funcionamento do 
partido político.
5 Plebiscito 
Plebiscito e referendo são consultas formuladas ao povo para que delibere sobre matéria de acentuada 
relevância, de natureza constitucional, legislativa ou administrativa.
O plebiscito é convocado com anterioridade a ato legislativo ou administrativo, cabendo ao povo, pelo 
voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha sido submetido.

http://youtu.be/wKfXcpR_lZo
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PuBLiCADos No DJE

Recurso Especial Eleitoral nº 214-98/RS
Relator: Ministro Henrique Neves da Silva
Ementa: Representação. Eleição proporcional. Percentuais legais por sexo. Alegação. 
Descumprimento posterior. Renúncia de candidatas do sexo feminino.
1. Os percentuais de gênero previstos no art. 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97 devem ser observados 
tanto no momento do registro da candidatura, quanto em eventual preenchimento de vagas 
remanescentes ou na substituição de candidatos, conforme previsto no § 6º do art. 20 da Res.-TSE 
nº 23.373.
2. Se, no momento da formalização das renúncias por candidatas, já tinha sido ultrapassado o 
prazo para substituição das candidaturas, previsto no art. 13, § 3º, da Lei nº 9.504/97, não pode o 
partido ser penalizado, considerando, em especial, que não havia possibilidade jurídica de serem 
apresentadas substitutas, de modo a readequar os percentuais legais de gênero.
Recurso especial não provido.
DJE de 24.6.2013.
Noticiado no Informativo nº 14/2013.

Recurso Especial Eleitoral nº 509-24/MG
Relator: Ministro Marco Aurélio
Ementa: INELEGIBILIDADE – CONDENAÇÃO CRIMINAL POR COLEGIADO – CRIME DE MENOR 
OFENSIVIDADE. Cumpre perquirir a existência de crime de menor ofensividade a partir da pena 
cominada e das balizas do artigo 61 da Lei nº 9.099/1995. Prevista para o tipo do artigo 350 do 
Código Eleitoral a pena de reclusão de um a cinco anos, presente o artigo 284 do mesmo Código, 
descabe cogitar de situação concreta a ensejar a incidência do disposto no parágrafo 4º do artigo 
1º da Lei Complementar nº 64/1990.
DJE de 26.6.2013.
Noticiado no Informativo nº 13/2013.

Acórdãos publicados no DJE: 137

DEsTAQuE

(Espaço destinado ao inteiro teor de decisões que possam despertar maior interesse, já 
publicadas no DJE.)

Resolução nº 23.390, de 21.5.2013
Instrução nº 269-79/DF
Relator: Ministro Dias Toffoli

Calendário Eleitoral (Eleições de 2014).
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O Tribunal Superior Eleitoral, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 23, IX, do Código 
Eleitoral e o art. 105 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve expedir a seguinte 
instrução:

OUTUBRO DE 2013
5 de outubro – sábado

(1 ano antes)

1. Data até a qual todos os partidos políticos que pretendam participar das eleições de 2014 
devem ter obtido registro de seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 4º).

2. Data até a qual os que pretendam ser candidatos a cargo eletivo nas eleições de 2014 devem 
ter domicílio eleitoral na circunscrição na qual desejam concorrer (Lei nº 9.504/97, art. 9º, caput).

3. Data até a qual os que pretendam ser candidatos a cargo eletivo nas eleições de 2014 devem 
estar com a filiação deferida no âmbito partidário, desde que o estatuto partidário não estabeleça 
prazo superior (Lei nº 9.504/97, art. 9º, caput e Lei nº 9.096/95, arts. 18 e 20, caput). 

DEZEMBRO DE 2013
19 de dezembro – quinta-feira 

1. Último dia para os Tribunais Eleitorais designarem os juízes auxiliares (Lei n° 9.504/97, art. 96, 
§ 3°).

JANEIRO DE 2014
1º de janeiro – quarta-feira 

1. Data a partir da qual as entidades ou empresas que realizarem pesquisas de opinião pública 
relativas às eleições ou aos possíveis candidatos, para conhecimento público, ficam obrigadas a 
registrar, no tribunal ao qual compete fazer o registro das respectivas candidaturas, as informações 
previstas em lei e em instruções expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 33, 
caput e § 1º). 

2. Data a partir da qual fica proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte 
da Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou 
de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, 
casos em que o Ministério Público Eleitoral poderá promover o acompanhamento de sua 
execução financeira e administrativa (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 10).

3. Data a partir da qual ficam vedados os programas sociais executados por entidade 
nominalmente vinculada a candidato ou por esse mantida, ainda que autorizados em lei ou em 
execução orçamentária no exercício anterior (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 11).

MARÇO DE 2014
5 de março – quarta-feira

1. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral expedir as instruções relativas às eleições de 2014, 
ressalvadas eventuais alterações que sejam necessárias para regulamentação do pleito (Lei 
nº 9.504/97, art. 105, caput).
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ABRIL DE 2014
5 de abril – sábado

1. Data a partir da qual todos os programas de computador de propriedade do Tribunal Superior 
Eleitoral, desenvolvidos por ele ou sob sua encomenda, utilizados nas urnas eletrônicas e nos 
computadores da Justiça Eleitoral para os processos de votação, apuração e totalização, poderão 
ter suas fases de especificação e de desenvolvimento acompanhadas por técnicos indicados 
pelos partidos políticos, pela Ordem dos Advogados do Brasil e pelo Ministério Público. 

8 de abril – terça-feira
(180 dias antes)

1. Último dia para o órgão de direção nacional do partido político publicar, no Diário Oficial da 
União, as normas para a escolha e substituição de candidatos e para a formação de coligações, 
na hipótese de omissão do estatuto (Lei nº 9.504/97, art. 7º, § 1º).

2. Data a partir da qual, até a posse dos eleitos, é vedado aos agentes públicos fazer, na circunscrição 
do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da 
perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição (Lei nº 9.504/97, art. 73, VIII e Resolução 
nº 22.252/2006).

MAIO DE 2014
7 de maio – quarta-feira

(151 dias antes)

1. Último dia para o eleitor requerer inscrição eleitoral ou transferência de domicílio (Lei 
nº 9.504/97, art. 91, caput).

2. Último dia para o eleitor que mudou de residência dentro do Município pedir alteração no seu 
título eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 91, caput e Resolução nº 20.166/98).

3. Último dia para o eleitor com deficiência ou mobilidade reduzida solicitar sua transferência 
para Seção Eleitoral Especial (Lei nº 9.504/97, art. 91, caput e Resolução nº 21.008/2002, art. 2º).

26 de maio – segunda-feira

1. Data a partir da qual é permitido ao postulante à candidatura a cargo eletivo realizar propaganda 
intrapartidária com vista à indicação de seu nome, vedado o uso de rádio, televisão e outdoor, 
observado o prazo de 15 dias que antecede a data definida pelo partido para a escolha dos 
candidatos (Lei nº 9.504/97, art. 36, § 1º).

JUNHO DE 2014
5 de junho – quinta-feira

1. Último dia para a Justiça Eleitoral disponibilizar aos partidos políticos, na respectiva circunscrição, 
a relação de todos os devedores de multa eleitoral, a qual embasará a expedição das certidões de 
quitação eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 11, § 9º).
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10 de junho – terça-feira

1. Data a partir da qual é permitida a realização de convenções destinadas a deliberação sobre 
coligações e à escolha de candidatos (Lei nº 9.504/97, art. 8º, caput).

2. Data a partir da qual é vedado às emissoras de rádio e de televisão transmitir programa 
apresentado ou comentado por candidato escolhido em convenção (Lei nº 9.504/97, art. 45, § 1º).

3. Data a partir da qual os feitos eleitorais terão prioridade para a participação do Ministério 
Público e dos Juízes de todas as justiças e instâncias, ressalvados os processos de habeas corpus e 
mandado de segurança (Lei nº 9.504/97, art. 94, caput).

4. Início do período para nomeação dos membros das Mesas Receptoras para o primeiro e 
eventual segundo turnos de votação (Resolução nº 21.726/2004).

5. Último dia para fixação, por lei, dos limites de gastos de campanha para os cargos em disputa 
(Lei nº 9.504/97, art. 17-A).

6. Data a partir da qual é assegurado o exercício do direito de resposta ao candidato, ao partido 
político ou à coligação atingidos, ainda que de forma indireta, por conceito, imagem ou afirmação 
caluniosa, difamatória, injuriosa ou sabidamente inverídica, difundidos por qualquer veículo de 
comunicação social (Lei nº 9.504/97, art. 58, caput).

7. Data a partir da qual, considerada a data efetiva da realização da respectiva convenção 
partidária, é permitida a formalização de contratos que gerem despesas e gastos com a instalação 
física de comitês financeiros de candidatos e de partidos políticos, desde que só haja o efetivo 
desembolso financeiro após a obtenção do número de registro de CNPJ do candidato ou do 
comitê financeiro e a abertura de conta bancária específica para a movimentação financeira de 
campanha e emissão de recibos eleitorais.

8. Data a partir da qual, observada a realização da convenção partidária, até a apuração final da 
eleição, não poderão servir como Juízes Eleitorais nos Tribunais Regionais, ou como Juiz Eleitoral, 
o cônjuge ou companheiro, parente consanguíneo ou afim, até o segundo grau, de candidato a 
cargo eletivo registrado na circunscrição (Código Eleitoral, art. 14, § 3º).

11 de junho – quarta-feira

1. Data a partir da qual, se não fixado por lei, caberá a cada partido político fixar o limite de gastos 
de campanha para os cargos em disputa, observando o que dispõe o art. 18 da Lei n° 9.504/97, 
e comunicá-lo, no pedido de registro de seus candidatos, à Justiça Eleitoral, que dará a essas 
informações ampla publicidade (Lei nº 9.504/97, art. 17-A).

30 de junho – segunda-feira

1. Último dia para a realização de convenções destinadas a deliberação sobre coligações e 
à escolha de candidatos a presidente e vice-presidente da República, governador e vice-
governador, senador e respectivos suplentes, deputado federal, deputado estadual e distrital (Lei 
nº 9.504/97, art. 8º, caput).



Informativo TSE – Ano XV – n° 188

JULHO DE 2014
1º de julho – terça-feira

1. Data a partir da qual não será veiculada a propaganda partidária gratuita prevista na Lei 
nº 9.096/95, nem será permitido nenhum tipo de propaganda política paga no rádio e na 
televisão (Lei nº 9.504/97, art. 36, § 2º).

2. Data a partir da qual é vedado às emissoras de rádio e de televisão, em programação normal e 
em noticiário (Lei nº 9.504/97, art. 45, I, III, IV, V e VI):

I – transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jornalística, imagens de realização de pesquisa 
ou de qualquer outro tipo de consulta popular de natureza eleitoral em que seja possível 
identificar o entrevistado ou em que haja manipulação de dados;

II – veicular propaganda política;

III – dar tratamento privilegiado a candidato, partido político ou coligação;

IV – veicular ou divulgar filmes, novelas, minisséries ou qualquer outro programa com alusão 
ou crítica a candidato ou partido político, mesmo que dissimuladamente, exceto programas 
jornalísticos ou debates políticos;

V – divulgar nome de programa que se refira a candidato escolhido em convenção, ainda quando 
preexistente, inclusive se coincidente com o nome de candidato ou com a variação nominal por 
ele adotada.

5 de julho – sábado

1. Último dia para os partidos políticos e coligações apresentarem no Tribunal Superior Eleitoral, 
até as dezenove horas, o requerimento de registro de candidatos a presidente e vice-presidente 
da República (Lei n° 9.504/97, art. 11, caput).

2. Último dia para os partidos políticos e coligações apresentarem nos Tribunais Regionais 
Eleitorais, até as dezenove horas, o requerimento de registro de candidatos a governador e vice-
governador, senador e respectivos suplentes, deputado federal, deputado estadual ou distrital 
(Lei n° 9.504/97, art. 11, caput).

3. Data a partir da qual permanecerão abertas aos sábados, domingos e feriados as secretarias 
dos Tribunais Eleitorais, em regime de plantão (Lei Complementar nº 64/90, art. 16).

4. Último dia para os Tribunais e Conselhos de Contas tornarem disponível à Justiça Eleitoral 
relação daqueles que tiveram suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas 
rejeitadas por irregularidade insanável e por decisão irrecorrível do órgão competente, ressalvados 
os casos em que a questão estiver sendo submetida à apreciação do Poder Judiciário, ou que haja 
sentença judicial favorável ao interessado (Lei nº 9.504/97, art. 11, § 5°).

5. Data a partir da qual as intimações das decisões serão publicadas em sessão, secretaria ou 
cartório, certificando-se no edital e nos autos o horário, salvo nas representações previstas nos 
arts. 23, 30-A, 41-A, 73, 74, 75, 77 e nos §§ 2º e 3º do art. 81 da Lei 9.504/97, cujas decisões 
continuarão a ser publicadas no Diário de Justiça Eletrônico (DJe). 
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6. Data a partir da qual são vedadas aos agentes públicos as seguintes condutas (Lei nº 9.504/97, 
art. 73, V e VI, a):

I - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar 
vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, 
remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, até a posse dos 
eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados os casos de:

a) nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa de funções de 
confiança;

b) nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos Tribunais ou Conselhos 
de Contas e dos órgãos da Presidência da República;

c) nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até 5 de julho de 2014;

d) nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento inadiável de serviços 
públicos essenciais, com prévia e expressa autorização do chefe do Poder Executivo;

e) transferência ou remoção ex officio de militares, de policiais civis e de agentes penitenciários;

II - realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados e Municípios, e dos Estados 
aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados os recursos destinados a 
cumprir obrigação formal preexistente para execução de obra ou de serviço em andamento e com 
cronograma prefixado, e os destinados a atender situações de emergência e de calamidade pública.

7. Data a partir da qual é vedado aos agentes públicos das esferas administrativas cujos cargos 
estejam em disputa na eleição (Lei nº 9.504/97, art. 73, VI, b e c, e § 3º):

I - com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, 
autorizar publicidade institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos federais e estaduais, ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em 
caso de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral;

II - fazer pronunciamento em cadeia de rádio e de televisão, fora do horário eleitoral gratuito, 
salvo quando, a critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, relevante e característica 
das funções de governo.

8. Data a partir da qual é vedada, na realização de inaugurações, a contratação de shows artísticos 
pagos com recursos públicos (Lei nº 9.504/97, art. 75).

9. Data a partir da qual é vedado a qualquer candidato comparecer a inaugurações de obras 
públicas (Lei nº 9.504/97, art. 77).

10. Data a partir da qual órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta deverão, 
quando solicitados, em casos específicos e de forma motivada pelos Tribunais Eleitorais, ceder 
funcionários pelo período de até 3 meses depois da eleição (Lei nº 9.504/97, art. 94-A, II).

6 de julho – domingo

1. Data a partir da qual será permitida a propaganda eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 36, caput).
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2. Data a partir da qual os candidatos, os partidos ou as coligações podem fazer funcionar, das 8 às 
22 horas, alto-falantes ou amplificadores de som, nas suas sedes ou em veículos (Lei nº 9.504/97, 
art. 39, § 3º). 

3. Data a partir da qual os candidatos, os partidos políticos e as coligações poderão realizar comícios 
e utilizar aparelhagem de sonorização fixa, das 8 às 24 horas (Lei no 9.504/97, art. 39, § 4o).

4. Data a partir da qual será permitida a propaganda eleitoral na internet, vedada a veiculação de 
qualquer tipo de propaganda paga (Lei nº 9.504/97, art. 57-A e art. 57-C, caput). 

5. Data a partir da qual, independentemente do critério de prioridade, os serviços telefônicos 
oficiais ou concedidos farão instalar, nas sedes dos diretórios devidamente registrados, telefones 
necessários, mediante requerimento do respectivo presidente e pagamento das taxas devidas 
(Código Eleitoral, art. 256, § 1º).

7 de julho – segunda-feira
(90 dias antes)

1. Último dia para os representantes dos partidos políticos, da Ordem dos Advogados do Brasil 
e do Ministério Público, interessados em assinar digitalmente os programas a serem utilizados 
nas eleições de 2014, entregarem à Secretaria de Tecnologia da Informação do Tribunal Superior 
Eleitoral programa próprio, para análise e posterior homologação.

2. Último dia para a Justiça Eleitoral realizar audiência com os interessados em firmar parceria para 
a divulgação dos resultados. 

3. Último dia para o Tribunal Regional Eleitoral apresentar o esquema de distribuição e padrões 
tecnológicos e de segurança a serem adotados na disponibilização dos dados oficiais que serão 
fornecidos às entidades interessadas na divulgação dos resultados.

4. Último dia para o eleitor com deficiência ou mobilidade reduzida que tenha solicitado 
transferência para Seção Eleitoral Especial comunicar ao Juiz Eleitoral, por escrito, suas restrições 
e necessidades, a fim de que a Justiça Eleitoral, se possível, providencie os meios e recursos 
destinados a facilitar-lhe o exercício do voto (Resolução nº 21.008/2002, art. 3°).

5. Último dia para a Justiça Eleitoral encaminhar à Receita Federal os dados dos candidatos 
cujos pedidos de registro tenham sido requeridos até o dia 5 de julho para efeito de emissão do 
número de inscrição no CNPJ (Lei nº 9.504/97, art. 22-A, § 1º).

8 de julho – terça-feira

1. Data a partir da qual os Tribunais Eleitorais devem convocar os partidos políticos e a 
representação das emissoras de televisão e de rádio para a elaboração de plano de mídia para 
uso da parcela do horário eleitoral gratuito a que tenham direito (Lei n° 9.504/97, art. 52). 

9 de julho – quarta-feira

1. Último dia para a Justiça Eleitoral fornecer aos candidatos, cujos pedidos de registro tenham 
sido requeridos pelos partidos políticos ou coligação, o número de inscrição no CNPJ (Lei 
nº 9.504/97, art. 22-A, § 1º).
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10 de julho – quinta-feira

1. Último dia para a Justiça Eleitoral publicar lista/edital dos pedidos de registro de candidatos 
apresentados pelos partidos políticos ou coligação até o dia 5 de julho (Código Eleitoral, art. 97).

2. Data a partir da qual o nome de todos aqueles que tenham solicitado registro de candidatura 
deverá constar das pesquisas realizadas mediante apresentação da relação de candidatos ao 
entrevistado.

12 de julho – sábado

1. Último dia para os candidatos, escolhidos em convenção, requererem seus registros perante 
o Tribunal Superior Eleitoral e Tribunais Regionais Eleitorais, até as 19 horas, caso os partidos 
políticos ou as coligações não os tenham requerido (Lei nº 9.504/97, art. 11, § 4º).

14 de julho – segunda-feira

1. Último dia para a Justiça Eleitoral publicar lista/edital dos pedidos de registro individual de 
candidatos, escolhidos em convenção, cujos partidos políticos ou coligações não os tenham 
requerido (Código Eleitoral, art. 97 e Lei nº 9.504/97, art. 11, § 4º).

2. Último dia para a Justiça Eleitoral encaminhar à Receita Federal os dados dos candidatos cujos 
pedidos de registro tenham sido apresentados pelos próprios candidatos, quando não requeridos 
pelos partidos políticos ou coligação, para efeito de emissão do número de inscrição no CNPJ (Lei 
nº 9.504/97, art. 22-A, § 1º c.c. art. 11, § 4º).

3. Último dia para os partidos políticos constituírem os comitês financeiros, observado o prazo 
de 10 dias úteis após a escolha de seus candidatos em convenção (Lei nº 9.504/97, art. 19, caput).

15 de julho – terça-feira

1. Data a partir da qual o eleitor que estiver ausente do seu domicílio eleitoral, em primeiro e/ou 
segundo turnos das eleições 2014, poderá requerer sua habilitação para votar em trânsito para 
presidente e vice-presidente da República, com a indicação da capital do Estado onde estará 
presente, de passagem ou em deslocamento (Código Eleitoral, art. 233-A). 

16 de julho – quarta-feira

1. Último dia para a Justiça Eleitoral fornecer o número de inscrição no CNPJ aos candidatos 
que, escolhidos em convenção, tiveram que apresentar seus próprios pedidos de registro de 
candidatura (Lei nº 9.504/97, art. 11, § 4° c.c o art. 22-A, § 1º). 

19 de julho – sábado

1. Último dia para os partidos políticos registrarem os comitês financeiros, perante o Tribunal 
Superior Eleitoral e Tribunais Regionais Eleitorais encarregados do registro dos candidatos, 
observado o prazo de 5 dias após a respectiva constituição (Lei n° 9.504/97, art. 19, § 3º).
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27 de julho – domingo
(70 dias antes)

1. Último dia para que os títulos dos eleitores que requereram inscrição ou transferência estejam 
prontos para entrega (Código Eleitoral, art. 114, caput).

2. Último dia para a publicação, no órgão oficial do Estado, dos nomes das pessoas indicadas 
para compor as Juntas Eleitorais para o primeiro e eventual segundo turnos de votação (Código 
Eleitoral, art. 36, § 2º).

28 de julho – segunda-feira

1. Data a partir da qual os partidos políticos, os comitês financeiros e os candidatos poderão 
enviar à Justiça Eleitoral o primeiro relatório discriminado dos recursos em dinheiro ou estimáveis 
em dinheiro que tenham recebido para financiamento da campanha eleitoral e dos gastos que 
realizarem, para cumprimento do disposto no art. 28, § 4°, da Lei nº 9.504/97.

30 de julho – quarta-feira 
(67 dias antes)

1. Último dia para os partidos políticos impugnarem, em petição fundamentada, os nomes das 
pessoas indicadas para compor as Juntas Eleitorais, observado o prazo de 3 dias, contados da 
publicação do edital (Código Eleitoral, art. 36, § 2º).

31 de julho – quinta-feira

1. Data a partir da qual, até o dia do pleito, o Tribunal Superior Eleitoral poderá requisitar das 
emissoras de rádio e de televisão até 10 minutos diários, contínuos ou não, que poderão ser 
somados e usados em dias espaçados, para a divulgação de seus comunicados, boletins e 
instruções ao eleitorado, podendo, ainda, ceder, a seu juízo exclusivo, parte desse tempo para 
utilização por Tribunal Regional Eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 93).

AGOSTO DE 2014
1° de agosto – sexta-feira

(65 dias antes)

1. Último dia para o Juiz Eleitoral anunciar a realização de audiência pública para a nomeação 
do presidente, primeiro e segundo mesários, secretários e suplentes que irão compor a Mesa 
Receptora (Código Eleitoral, arts. 35, XIV e 120).

2 de agosto – sábado

1. Último dia para que os partidos políticos, os comitês financeiros e os candidatos enviem à 
Justiça Eleitoral o primeiro relatório discriminado dos recursos em dinheiro ou estimáveis em 
dinheiro que tenham recebido para financiamento da campanha eleitoral e dos gastos que 
realizarem, para cumprimento do disposto no art. 28, § 4°, da Lei nº 9.504/97.
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4 de agosto – segunda-feira

1. Último dia para o partido político ou coligação comunicar à Justiça Eleitoral as anulações de 
deliberações decorrentes de convenção partidária (Lei nº 9.504/97, art. 7º, § 3º).

6 de agosto – quarta-feira
(60 dias antes)

1. Data em que será divulgado, pela rede mundial de computadores (internet), em sítio criado 
pela Justiça Eleitoral para esse fim, o primeiro relatório discriminado dos recursos em dinheiro 
ou estimáveis em dinheiro recebidos pelos partidos políticos, pelos comitês financeiros e pelos 
candidatos, para financiamento da campanha eleitoral e dos gastos realizados (Lei nº 9.504/97, 
art. 28, § 4º).

2. Data a partir da qual é assegurada a prioridade postal aos partidos políticos para a remessa da 
propaganda de seus candidatos registrados (Código Eleitoral, art. 239).

3. Último dia para os órgãos de direção dos partidos políticos preencherem as vagas remanescentes 
para as eleições proporcionais, observados os percentuais mínimo e máximo para candidaturas 
de cada sexo, no caso de as convenções para a escolha de candidatos não terem indicado o 
número máximo previsto no caput e nos §§ 1° e 2° do art. 10 da Lei no 9.504/97 (Lei n° 9.504/97, 
art. 10, § 5°).

4. Último dia para o pedido de registro de candidatura às eleições proporcionais, na hipótese de 
substituição, observado o prazo de até 10 dias, contados do fato ou da decisão judicial que deu 
origem à substituição (Lei nº 9.504/97, art. 13, §§ 1º e 3º).

5. Último dia para a designação da localização das mesas receptoras para o primeiro e eventual 
segundo turnos de votação (Código Eleitoral, arts. 35, XIII, e 135, caput).

6. Último dia para a nomeação dos membros das mesas receptoras para o primeiro e eventual 
segundo turnos de votação (Código Eleitoral, art. 35, XIV).

7. Último dia para a nomeação dos membros das Juntas Eleitorais para o primeiro e eventual 
segundo turnos de votação (Código Eleitoral, art. 36, § 1º).

8. Último dia para a publicação no jornal oficial, onde houver, e, não havendo, em cartório, das 
nomeações que o Juízo Eleitoral tiver feito, fazendo constar desta publicação a intimação dos 
mesários para constituírem as Mesas no dia e lugares designados, às 7 horas (Código Eleitoral, 
art. 120, § 3º).

9. Último dia para as empresas interessadas em divulgar os resultados oficiais das eleições 
solicitarem cadastramento à Justiça Eleitoral. 

10. Último dia para o eleitor que estiver fora do seu domicílio eleitoral requerer a segunda via do 
título eleitoral em qualquer cartório eleitoral, esclarecendo se vai recebê-la na sua zona eleitoral 
ou naquela em que a requereu (Código Eleitoral, art. 53, § 4º).
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9 de agosto – sábado

1. Último dia para os partidos políticos reclamarem da designação da localização das Mesas 
Receptoras para o primeiro e eventual segundo turnos de votação, observado o prazo de 3 dias, 
contados da publicação (Código Eleitoral, art. 135, § 7º).

11 de agosto – segunda-feira

1. Último dia para os partidos políticos reclamarem da nomeação dos membros das Mesas 
Receptoras, observado o prazo de 5 dias, contados da nomeação (Lei nº 9.504/97, art. 63, caput).

2. Último dia para os membros das Mesas Receptoras recusarem a nomeação, observado o prazo 
de 5 dias da nomeação (Código Eleitoral, art. 120, § 4º).

12 de agosto – terça-feira

1. Último dia para os Tribunais Eleitorais realizarem sorteio para a escolha da ordem de veiculação 
da propaganda de cada partido político ou coligação no primeiro dia do horário eleitoral gratuito 
(Lei nº 9.504/97, art. 50).

13 de agosto – quarta-feira

1. Último dia para o Juízo Eleitoral decidir sobre as recusas e reclamações contra a nomeação dos 
membros das Mesas Receptoras, observado o prazo de 48 horas da respectiva apresentação (Lei 
nº 9.504/97, art. 63, caput).

16 de agosto – sábado
(50 dias antes)

1. Último dia para os partidos políticos recorrerem da decisão do Juiz Eleitoral sobre a nomeação 
dos membros da Mesa Receptora, observado o prazo de 3 dias, contados da publicação da 
decisão (Lei nº 9.504/97, art. 63, § 1º).

2. Último dia para os responsáveis por todas as repartições, órgãos e unidades do serviço 
público oficiarem ao Juízo Eleitoral, informando o número, a espécie e a lotação dos veículos 
e embarcações de que dispõem para o primeiro e eventual segundo turnos de votação (Lei 
nº 6.091/74, art. 3º).

19 de agosto – terça-feira
(47 dias antes)

1. Início do período da propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão (Lei nº 9.504/97, 
art. 47, caput).

2. Último dia para os Tribunais Regionais Eleitorais decidirem sobre os recursos interpostos contra 
a nomeação dos membros das Mesas Receptoras, observado o prazo de 3 dias da chegada do 
recurso no Tribunal (Lei nº 9.504/97, art. 63, § 1º).
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21 de agosto – quinta-feira
(45 dias antes)

1. Data em que todos os pedidos de registro de candidatos a governador, vice-governador, 
senador, suplentes e deputados federais, estaduais e distritais deverão estar julgados pelos 
Tribunais Regionais e publicadas as respectivas decisões (Lei nº 9.504/97, art. 16, § 1º).

2. Data em que todos os pedidos de registro de candidatos a presidente e vice-presidente da 
República deverão estar julgados pelo Tribunal Superior Eleitoral e publicadas as respectivas 
decisões (Lei nº 9.504/97, art. 16, § 1º).

3. Último dia para o eleitor que estiver ausente do seu domicílio eleitoral, em primeiro e/ou 
segundo turnos das eleições 2014, requerer sua habilitação para votar em trânsito para presidente 
e vice-presidente da República, com a indicação da capital do Estado onde estará presente, de 
passagem ou em deslocamento (Código Eleitoral, art. 233-A).

26 de agosto – terça-feira
(40 dias antes)

1. Último dia para os diretórios regionais dos partidos políticos indicarem integrantes da Comissão 
Especial de Transporte e Alimentação para o primeiro e eventual segundo turnos de votação (Lei 
nº 6.091/74, art. 15).

28 de agosto – quinta-feira

1. Data a partir da qual os partidos políticos, os comitês financeiros e os candidatos poderão 
enviar à Justiça Eleitoral o segundo relatório discriminado dos recursos em dinheiro ou estimáveis 
em dinheiro que tenham recebido para financiamento da campanha eleitoral e dos gastos que 
realizarem, para cumprimento do disposto no art. 28, § 4°, da Lei nº 9.504/97.

SETEMBRO DE 2014
1° de setembro – segunda-feira

1. Último dia para verificação das fotos e dados que constarão da urna eletrônica por parte dos 
candidatos, partidos políticos ou coligações (Resolução nº 23.373/2012, art. 71 e Resolução 
nº 23.221/2010, art. 61). 

2 de setembro – terça-feira

1. Último dia para que os partidos políticos, os comitês financeiros e os candidatos enviem à 
Justiça Eleitoral o segundo relatório discriminado dos recursos em dinheiro ou estimáveis em 
dinheiro que tenham recebido para financiamento da campanha eleitoral e dos gastos que 
realizarem, para cumprimento do disposto no art. 28, § 4°, da Lei nº 9.504/97.

3 de setembro – quarta-feira

1. Último dia para os candidatos, partidos políticos ou coligações substituírem a foto e/ou dados 
que serão utilizados na urna eletrônica (Resolução nº 23.373/2012, art. 71, § 3º e Resolução 
nº 23.221/2010, art. 61, § 3º e § 4º). 
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5 de setembro – sexta-feira
(30 dias antes)

1. Último dia para entrega dos títulos eleitorais resultantes dos pedidos de inscrição ou de 
transferência (Código Eleitoral, art. 69, caput).

2. Último dia para o Juízo Eleitoral comunicar ao Tribunal Regional Eleitoral os nomes dos 
escrutinadores e dos componentes da Junta Eleitoral nomeados e publicar, mediante edital, a 
composição do órgão (Código Eleitoral, art. 39).

3. Último dia para a instalação da Comissão Especial de Transporte e Alimentação (Lei nº 6.091/74, 
art. 14).

4. Último dia para a requisição de veículos e embarcações aos órgãos ou unidades do serviço 
público para o primeiro e eventual segundo turnos de votação (Lei nº 6.091/74, art. 3º, § 2º).

5. Último dia para os Tribunais Regionais Eleitorais designarem, em sessão pública, a comissão de 
auditoria para verificação do funcionamento das urnas eletrônicas, por meio de votação paralela 
(Resolução nº 21.127/2002, art. 3°, § 1° e Resolução nº 23.205/2010, art. 47).

6. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral convocar os partidos políticos, a Ordem dos 
Advogados do Brasil e o Ministério Público para a Cerimônia de Assinatura Digital e Lacração dos 
Sistemas a serem utilizados nas eleições de 2014. 

6 de setembro – sábado 

1. Data em que será divulgado, pela rede mundial de computadores (internet), em sítio criado 
pela Justiça Eleitoral para esse fim, o segundo relatório discriminado dos recursos em dinheiro 
ou estimáveis em dinheiro recebidos pelos partidos políticos, pelos comitês financeiros e pelos 
candidatos, para financiamento da campanha eleitoral e dos gastos realizados (Lei nº 9.504/97, 
art. 28, § 4º).

8 de setembro – segunda-feira

1. Último dia para os partidos políticos oferecerem impugnação motivada aos nomes dos 
escrutinadores e aos componentes da Junta nomeados, constantes do edital publicado (Código 
Eleitoral, art. 39).

2. Último dia para os partidos políticos e coligações impugnarem a indicação de componente 
da comissão de auditoria para verificação do funcionamento das urnas eletrônicas, por meio de 
votação paralela, observado o prazo de 3 dias, contados da nomeação (Resolução nº 23.205/2010, 
art. 48 e Resolução n° 23.365/2011, art. 48). 

10 de setembro – quarta-feira

1. Último dia para os partidos políticos, a Ordem dos Advogados do Brasil e o Ministério Público 
indicarem à Secretaria de Tecnologia da Informação do Tribunal Superior Eleitoral os técnicos 
que, como seus representantes, participarão da Cerimônia de Assinatura Digital e Lacração dos 
Sistemas a serem utilizados nas eleições de 2014. 
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15 de setembro – segunda-feira
(20 dias antes)

1. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral apresentar aos partidos políticos os programas de 
computador a serem utilizados nas eleições de 2014 (Lei nº 9.504/97, art. 66, § 2º).

2. Último dia para a instalação da comissão de auditoria para verificação do funcionamento das 
urnas eletrônicas por meio de votação paralela (Resolução nº 21.127/2002, art. 6°).

3. Último dia para os Tribunais Regionais Eleitorais divulgarem, em edital, o local onde será 
realizada a votação paralela. 

17 de setembro – quarta-feira

1. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral compilar, assinar digitalmente, gerar os resumos 
digitais (hash) e lacrar todos os programas-fonte, programas-executáveis, arquivos fixos, arquivos 
de assinatura digital e chaves públicas.

20 de setembro – sábado
(15 dias antes)

1. Data a partir da qual nenhum candidato poderá ser detido ou preso, salvo em flagrante delito 
(Código Eleitoral, art. 236, § 1º).

2. Último dia para a requisição de funcionários e instalações destinados aos serviços de transporte 
e alimentação de eleitores no primeiro e eventual segundo turnos de votação (Lei nº 6.091/74, 
art. 1º, § 2º).

3. Data em que deverá ser divulgado o quadro geral de percursos e horários programados para o 
transporte de eleitores para o primeiro e eventual segundo turnos de votação (Lei nº 6.091/74, art. 4º).

22 de setembro – segunda-feira

1. Último dia para os partidos políticos, as coligações, a Ordem dos Advogados do Brasil e o 
Ministério Público impugnarem os programas a serem utilizados nas eleições de 2014, por meio 
de petição fundamentada, observada a data de encerramento da Cerimônia de Assinatura Digital 
e Lacração dos Sistemas (Lei nº 9.504/97, art. 66, § 3º). 

23 de setembro – terça-feira

1. Último dia para a reclamação contra o quadro geral de percursos e horários programados para 
o transporte de eleitores no primeiro e eventual segundo turnos de votação (Lei nº 6.091/74, 
art. 4º, § 2º).

25 de setembro – quinta-feira
(10 dias antes)

1. Último dia para o eleitor requerer a segunda via do título eleitoral dentro do seu domicílio 
eleitoral (Código Eleitoral, art. 52).
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2. Último dia para o Juízo Eleitoral comunicar aos chefes das repartições públicas e aos 
proprietários, arrendatários ou administradores das propriedades particulares, a resolução de 
que serão os respectivos edifícios, ou parte deles, utilizados para o funcionamento das Mesas 
Receptoras no primeiro e eventual segundo turnos de votação (Código Eleitoral, art. 137).

3. Data a partir da qual os Tribunais Regionais Eleitorais informarão por telefone, na respectiva 
página da internet ou por outro meio de comunicação social, o que é necessário para o eleitor 
votar, vedada a prestação de tal serviço por terceiros, ressalvada a contratação de mão de 
obra para montagem de atendimento telefônico em ambiente supervisionado pelos Tribunais 
Regionais Eleitorais, assim como para a divulgação de dados referentes à localização de seções e 
locais de votação. 

26 de setembro – sexta-feira

1. Último dia para o Juízo Eleitoral decidir as reclamações contra o quadro geral de percursos e 
horários para o transporte de eleitores, devendo, em seguida, divulgar, pelos meios disponíveis, o 
quadro definitivo (Lei nº 6.091/74, art. 4º, §§ 3º e 4º).

30 de setembro – terça-feira
(5 dias antes)

1. Data a partir da qual e até 48 horas depois do encerramento da eleição nenhum eleitor poderá 
ser preso ou detido, salvo em flagrante delito, ou em virtude de sentença criminal condenatória 
por crime inafiançável, ou, ainda, por desrespeito a salvo-conduto (Código Eleitoral, art. 236, 
caput).

2. Último dia para que os representantes dos partidos políticos e coligações, da Ordem dos 
Advogados do Brasil e do Ministério Público interessados formalizem pedido ao Juízo Eleitoral 
para a verificação das assinaturas digitais, a ser realizada das 48 horas que antecedem o início da 
votação até o momento anterior à oficialização do sistema transportador nas Zonas Eleitorais. 

OUTUBRO DE 2014
2 de outubro – quinta-feira

(3 dias antes)

1. Data a partir da qual o Juízo Eleitoral ou o Presidente da Mesa Receptora poderá expedir salvo-
conduto em favor de eleitor que sofrer violência moral ou física na sua liberdade de votar (Código 
Eleitoral, art. 235, parágrafo único).

2. Último dia para a divulgação da propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão (Lei 
nº 9.504/97, art. 47, caput).

3. Último dia para propaganda política mediante reuniões públicas ou promoção de comícios e 
utilização de aparelhagem de sonorização fixa, entre as 8 e as 24 horas (Código Eleitoral, art. 240, 
parágrafo único e Lei nº 9.504/97, art. 39, §§ 4º e 5º, I). 

4. Último dia para a realização de debate no rádio e na televisão, admitida a extensão do debate 
cuja transmissão se inicie nesta data e se estenda até as 7 horas do dia 3 de outubro de 2014.
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5. Último dia para o Juízo Eleitoral remeter ao Presidente da Mesa Receptora o material destinado 
à votação (Código Eleitoral, art. 133).

6. Último dia para os partidos políticos e coligações indicarem, perante os Juízos Eleitorais, o nome 
das pessoas autorizadas a expedir as credenciais dos fiscais e delegados que estarão habilitados a 
fiscalizar os trabalhos de votação durante o pleito eleitoral (Lei n° 9.504/97, art. 65, § 3°). 

3 de outubro – sexta-feira
(2 dias antes)

1. Último dia para a divulgação paga, na imprensa escrita, e a reprodução na internet do jornal 
impresso, de propaganda eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 43).

2. Data em que o Presidente da Mesa Receptora que não tiver recebido o material destinado à 
votação deverá diligenciar para o seu recebimento (Código Eleitoral, art. 133, § 2º).

4 de outubro – sábado
(1 dia antes)

1. Último dia para entrega da segunda via do título eleitoral (Código Eleitoral, art. 69, parágrafo 
único).

2. Último dia para a propaganda eleitoral mediante alto-falantes ou amplificadores de som, entre 
as 8 e as 22 horas (Lei nº 9.504/97, art. 39, §§ 3º e 5º, I).

3. Último dia, até as 22 horas, para a distribuição de material gráfico e a promoção de caminhada, 
carreata, passeata ou carro de som que transite pela cidade divulgando jingles ou mensagens de 
candidatos (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 9º).

4. Data em que a Comissão de Votação Paralela deverá promover, entre as 9 e as 12 horas, em 
local e horário previamente divulgados, os sorteios das Seções Eleitorais.

5. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral tornar disponível, em sua página da internet, a 
tabela de correspondências esperadas entre urna e seção.

6. Data em que, após as 12 horas, será realizada a oficialização do Sistema de Gerenciamento dos 
Tribunais e Zonas Eleitorais. 

5 de outubro – domingo

DIA DAS ELEIÇÕES
(Lei nº 9.504/97, art. 1º, caput)

1. Data em que se realiza a votação, observando-se, de acordo com o horário local:

Às 7 horas

Instalação da Seção Eleitoral (Código Eleitoral, art. 142).
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Às 7:30 horas

Constatado o não comparecimento do Presidente da Mesa Receptora, assumirá a presidência 
o primeiro mesário e, na sua falta ou impedimento, o segundo mesário, um dos secretários ou 
o suplente, podendo o membro da Mesa Receptora que assumir a presidência nomear ad hoc, 
dentre os eleitores presentes, os que forem necessários para completar a Mesa (Código Eleitoral, 
art. 123, §§ 2º e 3º).

Às 8 horas

Início da votação (Código Eleitoral, art. 144).

A partir das 12 horas

Oficialização do Sistema Transportador. 

Até as 15 horas

Horário final para a atualização da tabela de correspondência, considerando o horário local de 
cada Unidade da Federação.

Às 17 horas

Encerramento da votação (Código Eleitoral, arts. 144 e 153).

A partir das 17 horas

Emissão dos boletins de urna e início da apuração e da totalização dos resultados.

2. Data em que há possibilidade de funcionamento do comércio, com a ressalva de que os 
estabelecimentos que funcionarem neste dia deverão proporcionar efetivas condições para que 
seus funcionários possam exercer o direito/dever do voto (Resolução nº 22.963/2008).

3. Data em que é permitida a manifestação individual e silenciosa da preferência do eleitor por 
partido político, coligação ou candidato (Lei nº 9.504/97, art. 39-A, caput).

4. Data em que é vedada, até o término da votação, a aglomeração de pessoas portando vestuário 
padronizado, bem como bandeiras, broches, dísticos e adesivos que caracterizem manifestação 
coletiva, com ou sem utilização de veículos (Lei nº 9.504/97, art. 39-A, § 1º).

5. Data em que, no recinto das Seções Eleitorais e Juntas Apuradoras, é proibido aos servidores 
da Justiça Eleitoral, aos mesários e aos escrutinadores o uso de vestuário ou objeto que contenha 
qualquer propaganda de partido político, de coligação ou de candidato (Lei nº 9.504/97, art. 39-
A, § 2º).

6. Data em que, no recinto da cabina de votação, é vedado ao eleitor portar aparelho de telefonia 
celular, máquinas fotográficas, filmadoras, equipamento de radiocomunicação ou qualquer 
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instrumento que possa comprometer o sigilo do voto, devendo ficar retidos na Mesa Receptora 
enquanto o eleitor estiver votando (Lei nº 9.504/97, art. 91-A, parágrafo único).

7. Data em que é vedado aos fiscais partidários, nos trabalhos de votação, o uso de vestuário 
padronizado, sendo-lhes permitido tão só o uso de crachás com o nome e a sigla do partido 
político ou coligação (Lei nº 9.504/97, art. 39-A, § 3º). 

8. Data em que deverá ser afixada, na parte interna e externa das Seções Eleitorais e em local 
visível, cópia do inteiro teor do disposto no art. 39-A da Lei nº 9.504/97 (Lei nº 9.504/97, art. 39-A, 
§ 4º).

9. Data em que é vedada qualquer espécie de propaganda de partidos políticos ou de seus 
candidatos (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 5º, III).

10. Data em que serão realizados, das 8 às 17 horas, em cada Unidade da Federação, em um só 
local, designado pelo respectivo Tribunal Regional Eleitoral, os procedimentos, por amostragem, 
de votação paralela para fins de verificação do funcionamento das urnas sob condições normais 
de uso. 

11. Data em que é permitida a divulgação de pesquisas, observadas as seguintes disposições:

I – as pesquisas realizadas em data anterior à data da eleição, para todos os cargos, poderão ser 
divulgadas a qualquer momento; 

II – as pesquisas realizadas no dia da eleição relativas às eleições presidenciais poderão ser 
divulgadas após às 18 horas do horário de Brasília; 

III – as pesquisas realizadas no dia da eleição, referentes aos demais cargos, poderão ser divulgadas 
a partir das 17 horas do horário local. 

12. Data em que, havendo necessidade e desde que não se tenha dado início ao processo de 
votação, será permitida a carga em urna, desde que convocados os representantes dos partidos 
políticos ou coligações, do Ministério Público e da Ordem dos Advogados do Brasil para, 
querendo, participar do ato. 

13. Data em que, constatado problema em uma ou mais urnas antes do início da votação, o 
Juiz Eleitoral poderá determinar a sua substituição por urna de contingência, substituir o 
cartão de memória de votação ou realizar nova carga, conforme conveniência, convocando-se 
os representantes dos partidos políticos ou coligações, do Ministério Público e da Ordem dos 
Advogados do Brasil para, querendo, participar do ato. 

14. Data em que poderá ser efetuada carga, a qualquer momento, em urnas de contingência ou 
de justificativa.

15. Último dia para o partido político requerer o cancelamento do registro do candidato que dele 
for expulso, em processo no qual seja assegurada a ampla defesa, com observância das normas 
estatutárias (Lei nº 9.504/97, art. 14).

16. Último dia para candidatos e comitês financeiros arrecadarem recursos e contraírem 
obrigações, ressalvada a hipótese de arrecadação com o fim exclusivo de quitação de despesas 
já contraídas e não pagas até esta data (Lei n° 9.504/97, art. 29, § 3°). 
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6 de outubro – segunda-feira
(dia seguinte ao primeiro turno)

1. Data em que o Juízo Eleitoral é obrigado, até as 12 horas, sob pena de responsabilidade e 
multa, a transmitir ao Tribunal Regional Eleitoral e comunicar aos representantes dos partidos 
políticos e das coligações o número de eleitores que votaram em cada uma das seções sob sua 
jurisdição, bem como o total de votantes da Zona Eleitoral (Código Eleitoral, art. 156).

2. Data em que qualquer candidato, delegado ou fiscal de partido político e de coligação poderá 
obter cópia do relatório emitido pelo sistema informatizado de que constem as informações 
do número de eleitores que votaram em cada uma das seções e o total de votantes da Zona 
Eleitoral, sendo defeso ao Juízo Eleitoral recusar ou procrastinar a sua entrega ao requerente 
(Código Eleitoral, art. 156, § 3º).

3. Data a partir da qual, decorrido o prazo de 24 horas do encerramento da votação (17 horas 
no horário local), é possível fazer propaganda eleitoral para o segundo turno (Código Eleitoral, 
art. 240, parágrafo único).

4. Data a partir da qual, decorrido o prazo de 24 horas do encerramento da votação (17 horas 
no horário local), será permitida a propaganda eleitoral para o segundo turno mediante alto-
falantes ou amplificadores de som, entre as 8 e as 22 horas, bem como a promoção de comício 
ou utilização de aparelhagem de sonorização fixa, entre as 8 e as 24 horas (Código Eleitoral, 
art. 240, parágrafo único c.c. Lei nº 9.504/97, art. 39, §§ 3º, 4º e 5º, I).

5. Data a partir da qual, decorrido o prazo de 24 horas do encerramento da votação (17 horas no 
horário local), será permitida a promoção de carreata e distribuição de material de propaganda 
política para o segundo turno (Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único c.c. Lei nº 9.504/97, 
art. 39, § 5º, I e III).

7 de outubro – terça-feira
(2 dias após o primeiro turno )

1. Término do prazo, às 17 horas, do período de validade de salvo-condutos expedidos pelo Juízo 
Eleitoral ou Presidente da Mesa Receptora (Código Eleitoral, art. 235, parágrafo único).

2. Término do período, após as 17 horas, em que nenhum eleitor poderá ser preso ou detido, salvo 
em flagrante delito, ou em virtude de sentença criminal condenatória por crime inafiançável, ou, 
ainda, por desrespeito a salvo-conduto (Código Eleitoral, art. 236, caput).

8 de outubro – quarta-feira
(3 dias após o primeiro turno)

1. Último dia para o mesário que abandonou os trabalhos durante a votação apresentar ao Juízo 
Eleitoral sua justificativa (Código Eleitoral, art. 124, § 4º).

2. Último dia para os Tribunais Regionais Eleitorais ou os Cartórios Eleitorais entregarem aos 
partidos políticos e coligações, quando solicitados, os relatórios dos boletins de urna que estiverem 
em pendência, sua motivação e a respectiva decisão, observado o horário de encerramento da 
totalização.
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3. Último dia para a Justiça Eleitoral tornar disponível em sua página da internet os dados de 
votação especificados por Seção Eleitoral, assim como as tabelas de correspondências efetivadas, 
observado o horário de encerramento da totalização em cada Unidade da Federação.

9 de outubro – quinta-feira
(4 dias após o primeiro turno)

1. Último dia para os Tribunais Regionais Eleitorais divulgarem o resultado provisório da eleição 
para governador e vice-governador de Estado e do Distrito Federal. 

2. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral divulgar o resultado provisório da eleição para 
presidente e vice-presidente da República.

11 de outubro – sábado 
(15 dias antes do segundo turno)

1. Data a partir da qual nenhum candidato que participará do segundo turno de votação poderá 
ser detido ou preso, salvo no caso de flagrante delito (Código Eleitoral, art. 236, § 1o). 

2. Data a partir da qual, nos Estados em que não houver votação em segundo turno, as Secretarias 
dos Tribunais Regionais Eleitorais, salvo as unidades responsáveis pela análise das prestações de 
contas, não mais permanecerão abertas aos sábados, domingos e feriados, e as decisões, salvo 
as referentes às prestações de contas de campanha, não mais serão publicadas em secretaria ou 
em sessão.

3. Data limite para o início do período de propaganda eleitoral gratuita, no rádio e na televisão, 
relativa ao segundo turno, observado o prazo final para a divulgação do resultado das eleições 
(Lei nº 9.504/97, art. 49, caput). 

21 de outubro – terça-feira
(5 dias antes do segundo turno)

1. Data a partir da qual e até 48 horas depois do encerramento da eleição nenhum eleitor poderá 
ser preso ou detido, salvo em flagrante delito, ou em virtude de sentença criminal condenatória 
por crime inafiançável, ou, ainda, por desrespeito a salvo-conduto (Código Eleitoral, art. 236, 
caput).

2. Último dia para que os representantes dos partidos políticos e coligações, da Ordem dos 
Advogados do Brasil e do Ministério Público interessados formalizem pedido ao Juízo Eleitoral 
para a verificação das assinaturas digitais, a ser realizada das 48 horas que antecedem o início da 
votação até o momento anterior à oficialização do sistema transportador nas Zonas Eleitorais. 

23 de outubro – quinta-feira
(3 dias antes do segundo turno)

1. Início do prazo de validade do salvo-conduto expedido pelo Juízo Eleitoral ou Presidente da 
Mesa Receptora (Código Eleitoral, art. 235, parágrafo único).
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2. Último dia para propaganda política mediante reuniões públicas ou promoção de comícios 
(Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único e Lei nº 9.504/97, art. 39, §§ 4º e 5º, I).

3. Último dia para o Juízo Eleitoral remeter ao Presidente da Mesa Receptora o material destinado 
à votação (Código Eleitoral, art. 133).

24 de outubro – sexta-feira
(2 dias antes do segundo turno)

1. Último dia para a divulgação da propaganda eleitoral gratuita do segundo turno no rádio e na 
televisão (Lei nº 9.504/97, art. 49, caput).

2. Último dia para a divulgação paga, na imprensa escrita, de propaganda eleitoral do segundo 
turno (Lei nº 9.504/97, art. 43, caput).

3. Último dia para a realização de debate, não podendo estender-se além do horário de meia-
noite (Resolução nº 22.452/2006). 

4. Data em que o Presidente da Mesa Receptora que não tiver recebido o material destinado à 
votação deverá diligenciar para o seu recebimento (Código Eleitoral, art. 133, § 2º). 

25 de outubro – sábado
(1 dia antes do segundo turno)

1. Último dia para a propaganda eleitoral mediante alto-falantes ou amplificadores de som, entre 
as 8 e as 22 horas (Lei nº 9.504/97, art. 39, §§ 3º e 5º, I).

2. Último dia, até as 22 horas, para a distribuição de material gráfico e a promoção de caminhada, 
carreata, passeata ou carro de som que transite pela cidade divulgando jingles ou mensagens de 
candidatos (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 9º). 

3. Data em que a Comissão de Votação Paralela deverá promover, entre as 9 e as 12 horas, em 
local e horário previamente divulgados, os sorteios das Seções Eleitorais. 

4. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral tornar disponível, na sua página da internet, a 
tabela de correspondências esperadas entre urna e seção. 

26 de outubro – domingo

DIA DA ELEIÇÃO
(Lei nº 9.504/97, art. 2º, § 1º)

1. Data em que se realiza a votação, observando-se, de acordo com o horário local:

Às 7 horas

Instalação da Seção Eleitoral (Código Eleitoral, art. 142).
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Às 7:30 horas

Constatado o não comparecimento do Presidente da Mesa Receptora, assumirá a presidência 
o primeiro mesário e, na sua falta ou impedimento, o segundo mesário, um dos secretários ou 
o suplente, podendo o membro da Mesa Receptora que assumir a presidência nomear ad hoc, 
dentre os eleitores presentes, os que forem necessários para completar a Mesa (Código Eleitoral, 
art. 123, §§ 2º e 3º).

Às 8 horas

Início da votação (Código Eleitoral, art. 144).

Até as 15 horas

Horário final para a atualização da tabela de correspondência, considerando o horário local de 
cada Unidade da Federação.

Às 17 horas

Encerramento da votação (Código Eleitoral, arts. 144 e 153).

A partir das 17 horas

Emissão dos boletins de urna e início da apuração e da totalização dos resultados.

2. Data em que há possibilidade de funcionamento do comércio, com a ressalva de que os 
estabelecimentos que funcionarem neste dia deverão proporcionar efetivas condições para que 
seus funcionários possam exercer o direito/dever do voto (Resolução nº 22.963/2008).

3. Data em que é permitida a manifestação individual e silenciosa da preferência do eleitor por 
partido político, coligação ou candidato (Lei nº 9.504/97, art. 39-A, caput).

4. Data em que é vedada, até o término da votação, a aglomeração de pessoas portando vestuário 
padronizado, bem como bandeiras, broches, dísticos e adesivos que caracterizem manifestação 
coletiva, com ou sem utilização de veículos (Lei nº 9.504/97, art. 39-A, § 1º).

5. Data em que, no recinto das Seções Eleitorais e Juntas Apuradoras, é proibido aos servidores 
da Justiça Eleitoral, aos mesários e aos escrutinadores o uso de vestuário ou objeto que contenha 
qualquer propaganda de partido político, de coligação ou de candidato (Lei nº 9.504/97, art. 39-A, 
§ 2º).

6. Data em que, no recinto da cabina de votação, é vedado ao eleitor portar aparelho de telefonia 
celular, máquinas fotográficas, filmadoras, equipamento de radiocomunicação ou qualquer 
instrumento que possa comprometer o sigilo do voto, devendo ficar retidos na Mesa Receptora 
enquanto o eleitor estiver votando (Lei nº 9.504/97, art. 91-A, parágrafo único).

7. Data em que é vedado aos fiscais partidários, nos trabalhos de votação, o uso de vestuário 
padronizado, sendo-lhes permitido tão só o uso de crachás com o nome e a sigla do partido 
político ou coligação (Lei nº 9.504/97, art. 39-A, § 3º). 
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8. Data em que deverá ser afixada, na parte interna e externa das Seções Eleitorais e em local 
visível, cópia do inteiro teor do disposto no art. 39-A da Lei nº 9.504/97 (Lei nº 9.504/97, art. 39-A, 
§ 4º).

9. Data em que é vedada qualquer espécie de propaganda de partidos políticos ou de seus 
candidatos (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 5º, III).

10. Data em que serão realizados, das 8 às 17 horas, em cada Unidade da Federação, em um só 
local, designado pelo respectivo Tribunal Regional Eleitoral, os procedimentos, por amostragem, 
de votação paralela para fins de verificação do funcionamento das urnas sob condições normais 
de uso. 

11. Data em que é permitida a divulgação de pesquisas, observadas as seguintes disposições:

I – as pesquisas realizadas em data anterior à data da eleição, para todos os cargos, poderão ser 
divulgadas a qualquer momento; 

II – as pesquisas realizadas no dia da eleição relativas às eleições presidenciais poderão ser 
divulgadas após às 19 horas do horário de Brasília; 

III – as pesquisas realizadas no dia da eleição, referentes aos demais cargos, poderão ser divulgadas 
a partir das 17 horas do horário local. 

12. Data em que, havendo necessidade e desde que não se tenha dado início ao processo de 
votação, será permitida a carga em urna, desde que convocados os representantes dos partidos 
políticos ou coligações, do Ministério Público e da Ordem dos Advogados do Brasil para, 
querendo, participar do ato. 

13. Data em que, constatado problema em uma ou mais urnas antes do início da votação, o 
Juiz Eleitoral poderá determinar a sua substituição por urna de contingência, substituir o 
cartão de memória de votação ou realizar nova carga, conforme conveniência, convocando-se 
os representantes dos partidos políticos ou coligações, do Ministério Público e da Ordem dos 
Advogados do Brasil para, querendo, participar do ato. 

14. Data em que poderá ser efetuada carga, a qualquer momento, em urnas de contingência ou 
de justificativa.

15. Último dia para o partido político requerer o cancelamento do registro do candidato que dele 
for expulso, em processo no qual seja assegurada a ampla defesa, com observância das normas 
estatutárias (Lei nº 9.504/97, art. 14).

16. Último dia para candidatos e comitês financeiros que disputam o segundo turno arrecadarem 
recursos e contraírem obrigações, ressalvada a hipótese de arrecadação com o fim exclusivo de 
quitação de despesas já contraídas e não pagas até esta data. 

27 de outubro – segunda-feira
(dia seguinte ao segundo turno)

1. Data em que o Juízo Eleitoral é obrigado, até as 12 horas, sob pena de responsabilidade e 
multa, a transmitir ao Tribunal Regional Eleitoral e comunicar aos representantes dos partidos 
políticos e das coligações o número de eleitores que votaram em cada uma das seções sob sua 
jurisdição, bem como o total de votantes da Zona Eleitoral (Código Eleitoral, art. 156). 
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2. Data em que qualquer candidato, delegado ou fiscal de partido político e de coligação poderá 
obter cópia do relatório emitido pelo sistema informatizado de que constem as informações 
do número de eleitores que votaram em cada uma das seções e o total de votantes da Zona 
Eleitoral, sendo defeso ao Juízo Eleitoral recusar ou procrastinar a sua entrega ao requerente 
(Código Eleitoral, art. 156, § 3º).

28 de outubro – terça-feira
(2 dias após o segundo turno)

1. Término do prazo, às 17 horas, do período de validade de salvo-condutos expedidos pelo Juízo 
Eleitoral ou pelo Presidente da Mesa Receptora (Código Eleitoral, art. 235, parágrafo único).

2. Término do período, após as 17 horas, em que nenhum eleitor poderá ser preso ou detido, salvo 
em flagrante delito, ou em virtude de sentença criminal condenatória por crime inafiançável, ou, 
ainda, por desrespeito a salvo-conduto (Código Eleitoral, art. 236, caput).

29 de outubro – quarta-feira
(3 dias após o segundo turno)

1. Último dia para o mesário que abandonou os trabalhos durante a votação de 26 de outubro 
apresentar justificativa ao Juízo Eleitoral (Código Eleitoral, art. 124, § 4º).

31 de outubro – sexta-feira
(5 dias após o segundo turno)

1. Último dia em que os feitos eleitorais terão prioridade para a participação do Ministério 
Público e dos Juízes de todas as justiças e instâncias, ressalvados os processos de habeas corpus e 
mandado de segurança (Lei nº 9.504/97, art. 94, caput).

2. Último dia para o encerramento dos trabalhos de apuração do segundo turno pelas Juntas 
Eleitorais. 

3. Último dia para os Tribunais Regionais Eleitorais divulgarem o resultado da eleição para 
governador e vice-governador de estado e do Distrito Federal, na hipótese de segundo turno. 

4. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral divulgar o resultado da eleição para presidente e 
vice-presidente da República, na hipótese de segundo turno.

NOVEMBRO DE 2014
4 de novembro – terça-feira

(30 dias após o primeiro turno)

1. Último dia para o mesário que faltou à votação de 5 de outubro apresentar justificativa ao Juízo 
Eleitoral (Código Eleitoral, art. 124).

2. Último dia para os candidatos, inclusive a vice e a suplentes, comitês financeiros e partidos 
políticos encaminharem à Justiça Eleitoral as prestações de contas referentes ao primeiro turno, 
salvo as dos candidatos que concorreram ao segundo turno das eleições (Lei nº 9.504/97, art. 29, 
III e IV).
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3. Último dia para encaminhamento da prestação de contas pelos candidatos às eleições 
proporcionais que optarem por fazê-lo diretamente à Justiça Eleitoral (Lei no 9.504/97, art. 29, § 1o).

4. Último dia para os candidatos, os partidos políticos e as coligações, nos Estados onde não 
houve segundo turno, removerem as propagandas relativas às eleições, com a restauração do 
bem, se for o caso (Resolução no 22.718/2008, art. 78 e Resolução nº 23.191/2009, art. 89).

5. Último dia para o pagamento de aluguel de veículos e embarcações referente à votação de 5 
de outubro, caso não tenha havido votação em segundo turno (Lei no 6.091/74, art. 2o, parágrafo 
único).

6. Último dia para a proclamação dos candidatos eleitos em primeiro turno (Código Eleitoral, 
art. 198, caput). 

16 de novembro – domingo

1. Data a partir da qual, nos Estados em que houver votação em segundo turno, as Secretarias dos 
Tribunais Regionais Eleitorais, exceto a do Tribunal Superior Eleitoral e as unidades responsáveis 
pela análise das prestações de contas em todas as instâncias, não mais permanecerão abertas 
aos sábados, domingos e feriados, e as decisões, salvo as referentes às prestações de contas de 
campanha, não mais serão publicadas em secretaria ou sessão. 

25 de novembro – terça-feira
(30 dias após o segundo turno)

1. Último dia para os candidatos, os partidos políticos e as coligações, nos Estados onde houve 
segundo turno, removerem as propagandas relativas às eleições, com a restauração do bem, se 
for o caso (Resolução nº 22.622/2007).

2. Último dia para os candidatos, inclusive a vice e a suplentes, comitês financeiros e partidos 
políticos encaminharem à Justiça Eleitoral as prestações de contas dos candidatos que 
concorreram no segundo turno das eleições (Lei nº 9.504/97, art. 29, IV).

3. Último dia para o pagamento do aluguel de veículos e embarcações referente às eleições 
de 2014, nos Estados onde tenha havido votação em segundo turno (Lei no 6.091/74, art. 2o, 
parágrafo único).

4. Último dia para o mesário que faltou à votação de 26 de outubro apresentar justificativa ao 
Juízo Eleitoral (Código Eleitoral, art. 124).

5. Último dia para a proclamação dos candidatos eleitos em segundo turno (Código 
Eleitoral, art. 198, caput). 

DEZEMBRO DE 2014
4 de dezembro – quinta-feira

(60 dias após o primeiro turno)

1. Último dia para o eleitor que deixou de votar nas eleições de 5 de outubro apresentar 
justificativa ao Juízo Eleitoral (Lei no 6.091/74, art. 7o).
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2. Último dia para o Juízo Eleitoral responsável pela recepção dos requerimentos de justificativa, 
nos locais onde não houve segundo turno, assegurar o lançamento dessas informações no 
cadastro de eleitores, determinando todas as providências relativas à conferência obrigatória e 
digitação dos dados, quando necessário. 

11 de dezembro – quinta-feira

1. Último dia para a publicação das decisões dos Tribunais Eleitorais que julgarem as contas dos 
candidatos eleitos (Lei nº 9.504/97, art. 30, § 1º).

2. Último dia em que as unidades responsáveis pela análise das prestações de contas, em todas 
as instâncias, permanecerão abertas de forma extraordinária, não mais funcionando aos sábados, 
domingos e feriados. 

19 de dezembro – sexta-feira

1. Último dia para a diplomação dos eleitos.

2. Data a partir da qual o Tribunal Superior Eleitoral não mais permanecerá aberto aos sábados, 
domingos e feriados, e as decisões não mais serão publicadas em secretaria ou em sessão 
(Resolução nº 22.971/2008).

3. Último dia de atuação dos juízes auxiliares (Lei n° 9.504/97, art. 96, § 3°). 

26 de dezembro – sexta-feira
(61 dias após o segundo turno)

1. Último dia para o eleitor que deixou de votar no dia 26 de outubro apresentar justificativa ao 
Juízo Eleitoral (Lei nº 6.091/74, art. 7º).

2. Último dia para o Juízo Eleitoral responsável pela recepção dos requerimentos de justificativa, 
nos locais onde houve segundo turno, assegurar o lançamento dessas informações no cadastro 
de eleitores, determinando todas as providências relativas à conferência obrigatória e digitação 
dos dados, quando necessário. 

31 de dezembro – quarta-feira

1. Data em que todas as inscrições dos candidatos e comitês financeiros na Receita Federal serão, 
de ofício, canceladas (Instrução Normativa Conjunta RFB/TSE nº 1019/2010, art. 7º).

JANEIRO DE 2015
13 de janeiro – terça-feira 

1. Data a partir da qual não há mais necessidade de preservação e guarda dos documentos e 
materiais produzidos nas eleições de 2014, dos meios de armazenamento de dados utilizados 
pelos sistemas eleitorais, bem como das cópias de segurança dos dados, desde que não haja 
recurso envolvendo as informações neles contidas. 
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2. Data a partir da qual os sistemas utilizados nas eleições de 2014 poderão ser desinstalados, 
desde que não haja recurso envolvendo procedimentos a eles inerentes.

3. Último dia para os partidos políticos e coligações solicitarem os arquivos de log referentes ao 
Sistema Gerenciador de Dados, Aplicativos e Interface com a Urna Eletrônica.

4. Último dia para os partidos políticos e coligações solicitarem cópias dos boletins de urna e dos 
arquivos de log referentes ao Sistema de Totalização.

5. Último dia para os partidos políticos solicitarem formalmente aos Tribunais Regionais Eleitorais 
as informações relativas às ocorrências de troca de urnas.

6. Último dia para os partidos políticos ou coligação requererem cópia do Registro Digital do 
Voto.

7. Último dia para a realização, após as eleições, da verificação da assinatura digital e dos resumos 
digitais (hash).

16 de janeiro – sexta-feira

1. Data a partir da qual poderão ser retirados das urnas os lacres e cartões de memória de carga 
e realizada a formatação das mídias. 

2. Data a partir da qual as cédulas e as urnas de lona, porventura utilizadas nas eleições de 
2014, poderão ser, respectivamente inutilizadas e deslacradas, desde que não haja pedido de 
recontagem de votos ou recurso quanto ao seu conteúdo.

JUNHO DE 2015
17 de junho – quarta-feira 

(180 dias após a diplomação)

1. Data até a qual os candidatos ou os partidos políticos deverão conservar a documentação 
concernente às suas contas, desde que não estejam pendentes de julgamento, hipótese na qual 
deverão conservá-la até a decisão final (Lei n° 9.504/97, art. 32, caput e parágrafo único).

JULHO DE 2015
31 de julho – sexta-feira

1. Último dia para os Tribunais Regionais Eleitorais concluírem os julgamentos das prestações de 
contas de campanha eleitoral dos candidatos não eleitos. 

MAIO DE 2016
5 de maio – quinta-feira

1. Data a partir da qual, até 4 de junho de 2016, deverão ser destruídos os lacres destinados às 
eleições de 2014 que não foram utilizados.
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Brasília 21 de maio de 2013.

MINISTRA CÁRMEN LÚCIA – PRESIDENTE

MINISTRO DIAS TOFFOLI – RELATOR

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI: Senhora Presidente, submeto à apreciação deste Plenário a 
Instrução do Calendário Eleitoral para as Eleições de 2014.

Inicialmente, informo que, pela Portaria n° 129 de 12.3.2012, fui designado pela Presidente deste 
Tribunal Superior, Ministra Cármen Lúcia, Relator das instruções do pleito de 2014. 

Em 5 de abril de 2013, oficiei a todos os Tribunais Regionais Eleitorais para que enviassem ideias 
e sugestões a serem apreciadas por ocasião da elaboração das instruções. 

A Instrução encaminhada aos gabinetes de Vossas Excelências no dia 9 de maio, já considerou 
as sugestões enviadas pelas Cortes Regionais, e as enviadas pelas Unidades Técnicas do Tribunal 
Superior Eleitoral. 

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (relator): Senhora Presidente, nos termos da proposta que 
fiz chegar a Vossas Excelências, proponho quatro pequenas alterações na minuta originalmente 
enviada. 

No dia 5 de Julho do ano da eleição, no item 5, acrescentar os arts. 74, 75 e 77 da Lei nº 9.504/97 
ao rol de artigos cujas decisões não serão publicadas em sessão, pois descrevem condutas que 
para sua apuração também seguem o rito do art. 22 da Lei Complementar n° 64/90. 

No mesmo item, excluir a expressão “até a proclamação dos eleitos”. 

Isso porque, observando os princípios da eficiência e da economicidade, não é necessário manter, 
para todas as instâncias da Justiça Eleitoral, um prazo único para o regime especial de intimações 
e publicações, uma vez que é possível que haja Estados em que não ocorra segundo turno.

Ressalto que já havia feito incluir prazos diferenciados nos dias 11 de outubro e 16 de novembro 
para o procedimento, não sendo necessária a manutenção da expressão “até a proclamação dos 
eleitos” no dia 5 de julho.

Proponho, ainda, para melhor elucidação dessa alteração, que no dia 16 de novembro haja o 
acréscimo da expressão “nos Estados em que houver votação em segundo turno” à redação original, 
que passaria a vigorar nos seguintes termos: 

1. Data a partir da qual, nos Estados em que houver votação em segundo turno, as Secretarias dos 
Tribunais Eleitorais, exceto a do Tribunal Superior Eleitoral e as unidades responsáveis pela análise das 
prestações de contas em todas as instâncias, não mais permanecerão abertas aos sábados, domingos 
e feriados, e as decisões, salvo as referentes às prestações de contas de campanha, não mais serão 
publicadas em secretaria ou sessão.
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Finalmente, o Grupo de Trabalho de Totalização (GTOT) e a Secretaria de Tecnologia da Informação 
(STI) deste Tribunal Superior, responsáveis pelos estudos relacionados ao voto eletrônico, fizeram 
chegar ao meu gabinete no dia de ontem, 20 de maio, uma proposta de alargamento do prazo 
final para o eleitor que estiver ausente de seu domicílio no dia da eleição requerer sua habilitação 
para votar em trânsito. 

Tratando-se de proposta que objetiva ampliar o exercício da cidadania, adoto a sugestão e 
submeto ao Plenário a transposição do dispositivo constante do item 3 do dia 16 de agosto 
de 2014, para uma nova previsão no dia 21 de agosto (quinta-feira), também como item 3, sem 
alteração da redação original1.

Ante o exposto, voto pela aprovação da Instrução do Calendário Eleitoral. 

É como voto.

ESCLARECIMENTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO: Senhora Presidente, homenageio o Ministro Dias Toffoli 
pelo cuidado na elaboração da Resolução, mas tive certa perplexidade, já afastada: a própria 
Justiça Eleitoral forneceria a inscrição na Receita para a abertura das contas, o CNPJ. Fui pesquisar 
a respeito do assunto e cheguei a uma instrução normativa conjunta, do Tribunal Superior 
Eleitoral e da Receita, que viabiliza o fornecimento por este Tribunal a partir, evidentemente, de 
dados disponibilizados pela Receita.

De qualquer forma, li e fiz anotações na Resolução e cumprimento Sua Excelência pelo cuidado, 
pela percuciência e pela modernização no tocante a certos tópicos.

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (relator): Agradeço as palavras de Sua Excelência.

A SENHORA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA (presidente): Também parabenizo o belíssimo trabalho do 
Ministro Dias Toffoli. Sou testemunha do esforço de Sua Excelência, em benefício do esmero do 
processo eleitoral e, portanto, da cidadania brasileira.

Declaro aprovada a Instrução que cuida do calendário eleitoral das eleições de 2014.

DJE de 2.7.2013.

1 Último dia para o eleitor que estiver ausente do seu domicílio eleitoral, em primeiro e/ou segundo 
turnos das eleições 2014, requerer sua habilitação para votar em trânsito para Presidente e Vice-
Presidente da República, com a indicação da capital do Estado onde estará presente, de passagem ou 
em deslocamento (Código Eleitoral, art. 233-A). 
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TEmAs ELEiTorAis Do iNFormATiVo Do sTF

(Retirado do Informativo do Supremo Tribunal Federal nº 711, de 17 a 11 de junho de 2013)

Propaganda partidária e legitimidade do Ministério Público para representação

ADI 4617/DF

Relator: Min. Luiz Fux

O Ministério Público tem legitimidade para representar contra propagandas partidárias irregulares. 
Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou parcialmente procedente pedido 
formulado em ação direta de inconstitucionalidade proposta contra a expressão “que somente 
poderá ser oferecida por partido político”, constante do art. 45, § 3º, da Lei 9.096/95, com a 
redação conferida pela Lei 12.034/2009 (“A representação, que somente poderá ser oferecida por 
partido político, será julgada pelo Tribunal Superior Eleitoral quando se tratar de programa em 
bloco ou inserções nacionais e pelos Tribunais Regionais Eleitorais quando se tratar de programas 
em bloco ou inserções transmitidos nos Estados correspondentes”) para dar interpretação 
conforme a Constituição de modo a garantir a atuação do Ministério Público. Esclareceu-se que 
a representação de que trata este artigo versaria apenas sobre a propaganda partidária irregular. 
Explicitou-se que a propaganda, no Direito Eleitoral, se dividiria em: a) intrapartidária ou pré-
eleitoral, que visaria à promoção do pretenso candidato perante os demais filiados à agremiação 
partidária; b) eleitoral stricto sensu, que teria por fito a captação de votos perante o eleitorado; 
c) institucional, que possuiria conteúdo educativo, informativo ou de orientação social, 
promovida pelos órgãos públicos, nos termos do art. 37, § 1º, da CF; e d) partidária. Aduziu-se 
que a propaganda partidária, alvo da discussão travada nesta ADI, seria aquela organizada pelos 
partidos políticos, no afã de difundir suas ideias e propostas, o que serviria para cooptar filiados 
para as agremiações, bem como para enraizar suas plataformas e opiniões na consciência da 
comunidade. Derivaria do chamado direito de antena, assegurado aos partidos políticos pelo 
art. 17, § 3º, da Constituição.

Ressaltou-se que o art. 45, § 1º, da Lei Orgânica dos Partidos Políticos vedaria, na propaganda 
partidária, a participação de pessoa filiada a partido que não o responsável pelo programa e 
a divulgação de propaganda de candidatos a cargos eletivos. Além disso, impediria a defesa 
de interesses pessoais ou de outros partidos, e a utilização de imagens ou cenas incorretas ou 
incompletas, efeitos ou quaisquer outros recursos que pudessem distorcer ou falsear os fatos ou 
a sua comunicação. Apontou-se que essas proibições resguardariam princípios caros ao Direito 
Eleitoral, como a igualdade de chances entre os partidos políticos, a moralidade eleitoral, a defesa 
das minorias e, em última análise, a democracia. Consignou-se que a Constituição atribuiria ao 
parquet a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais indisponíveis, 
por isso mesmo não lhe poderia tolher a legitimidade para representar contra propagandas 
partidárias irregulares. Sublinhou-se que a expressão impugnada, ao dispor que a representação 
“somente poderá ser oferecida por partido político”, vulneraria de forma substancial o papel 
constitucional do Ministério Público na defesa das instituições democráticas. Vencido o Min. Teori 
Zavascki, que também julgava parcialmente procedente o pedido, mas reputava que o vício da 
inconstitucionalidade se resolveria com redução de texto, ou seja, com a exclusão da palavra 
“somente”.
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Projeto de lei e criação de novos partidos 

MS 32033/DF

Relator: Min. Gilmar Mendes

Em conclusão, o Plenário, por maioria, denegou mandado de segurança preventivo em que 
senador alegava ofensa ao devido processo legislativo na tramitação do Projeto de Lei - PL 
4.470/2012 (Câmara dos Deputados), convertido, no Senado, no Projeto de Lei da Câmara - PLC 
14/2013, que estabelece novas regras para a distribuição de recursos do fundo partidário e de 
horário de propaganda eleitoral no rádio e na televisão, nas hipóteses de migração partidária 
— v. Informativos 709 e 710. Preliminarmente, por votação majoritária, conheceu-se do writ, 
vencidos os Ministros Marco Aurélio e Cármen Lúcia. Estes consideravam que o objetivo da 
impetração seria controle prévio de constitucionalidade de lei, por suposta ofensa a princípios 
constitucionais, o que seria inadmissível, consoante jurisprudência da Corte. No que se refere a 
processo legislativo ordinário, acresciam que os projetos de lei apenas seriam impugnáveis, na 
via eleita, quando e se verificada inobservância a dispositivos reguladores desse procedimento. 
Ademais, essa forma de controle também seria admissível na hipótese de emenda constitucional 
atentatória a cláusula pétrea (CF, art. 60, § 4º). No ponto, a Min. Cármen Lúcia destacava que, se 
houvesse projeto de lei a contrariar essas cláusulas, o controle judicial em mandado de segurança 
também seria cabível, embora não fosse o caso.

No mérito, prevaleceu o voto do Min. Teori Zavascki. Considerou que as eventuais 
inconstitucionalidades do texto impugnado poderiam ser resolvidas se e quando o projeto 
se transformasse em lei. Ademais, a discussão sobre a legitimidade do controle constitucional 
preventivo de proposta legislativa teria consequências transcendentais, com reflexos para além 
do caso em pauta, pois tocaria o cerne da autonomia dos Poderes. Reputou que o sistema 
constitucional pátrio não autorizaria o controle de constitucionalidade prévio de atos normativos, 
e que a jurisprudência da Corte estaria consolidada no sentido de, em regra, deverem ser 
rechaçadas as demandas judiciais com essa finalidade. Delimitou haver duas exceções a essa 
regra: a) proposta de emenda à Constituição manifestamente ofensiva a cláusula pétrea; e 
b) projeto de lei ou de emenda em cuja tramitação se verificasse manifesta afronta a cláusula 
constitucional que disciplinasse o correspondente processo legislativo. Aduziu que, em ambas 
as hipóteses, a justificativa para excepcionar a regra estaria claramente definida na jurisprudência 
do STF. O vício de inconstitucionalidade estaria diretamente relacionado aos aspectos formais e 
procedimentais da atuação legislativa. Nessas circunstâncias, a impetração de segurança seria 
admissível porque buscaria corrigir vício efetivamente concretizado, antes e independentemente 
da final aprovação da norma.

Assinalou que o caso em exame não se enquadraria em qualquer dessas duas excepcionais 
situações, pois sustentado apenas que o projeto de lei teria conteúdo incompatível com os 
artigos 1º, V; e 17, caput, ambos da CF. Ressaltou que a mais notória consequência de eventual 
concessão da ordem seria a universalização do controle preventivo de constitucionalidade, em 
descompasso com a Constituição e com a jurisprudência já consolidada. Destacou a existência 
de modelo exclusivo de controle de normas, exercido pelos órgãos e instituições arrolados no 
art. 103 da CF, mediante ação própria. Admitir-se-ia, se prevalecente entendimento diverso, 
controle jurisdicional por ação da constitucionalidade material de projeto de norma, a ser 
exercido exclusivamente por parlamentar. Esse modelo de controle prévio não teria similar no 
direito comparado e ultrapassaria os limites constitucionais da intervenção do Judiciário no 
processo de formação das leis. Asseverou que as discussões políticas, nesse âmbito, pertenceriam 
ao Legislativo e não ao Judiciário. Sublinhou o distanciamento que as Cortes constitucionais 
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deveriam ter dos processos políticos, inclusive pela sua inaptidão para resolver, por via de ação, 
os conflitos carregados de paixões dessa natureza. Salientou não fazer sentido, ademais, atribuir 
a parlamentar, a quem a Constituição não habilitaria para provocar o controle abstrato de 
constitucionalidade normativa, prerrogativa muito mais abrangente e eficiente de provocar esse 
controle sobre os próprios projetos legislativos. Além disso, subtrair-se-ia dos outros Poderes a 
prerrogativa de exercerem o controle constitucional preventivo de leis.

O Min. Luiz Fux exemplificou que, caso se considerasse que o PLC 14/2013 deveria ser arquivado, 
a médio e longo prazo haveria uma série de demandas da mesma espécie perante a Corte. Nesse 
sentido, o STF atuaria como uma espécie de terceiro participante das rodadas parlamentares, 
e exerceria papel típico do Legislativo. O controle repressivo de constitucionalidade cederia 
espaço, então, ao controle preventivo. O Min. Marco Aurélio afastou a tese de que o legislador 
estaria vinculado aos efeitos da decisão proferida na ADI 4430/DF (acórdão pendente de 
publicação, v. Informativo 672), o que viabilizaria a tramitação do projeto de lei questionado, 
embora pudesse ter, em tese, conteúdo “desafiador” de interpretação anterior do STF. Assinalou 
que a celeridade na tramitação do texto não afrontaria o devido processo legislativo. Apontou 
que a “superinterpretação” do texto constitucional, forma de interpretação ilegítima ou de 
ativismo judicial distorcido, teria como exemplo as interferências na tramitação de matéria 
legislativa. Arrematou que os atores do devido processo legislativo não seriam os juízes, mas os 
representantes do povo.

Vencidos os Ministros Gilmar Mendes, relator, Dias Toffoli e Celso de Mello, que concediam 
parcialmente a segurança, para declarar a inconstitucionalidade da deliberação legislativa sobre 
o PLC 14/2013, se aprovado para reger as eleições que ocorrerão em 2014. O relator assentava a 
possibilidade de mandado de segurança ser impetrado para suspender a tramitação de projeto 
de lei alegadamente violador de cláusula pétrea. Registrava que o projeto de lei em comento 
seria ofensivo à isonomia, à igualdade de chances, à proporcionalidade, à segurança jurídica 
e à liberdade de criação de partidos. Rememorava que pretender-se-ia impor interpretação 
constitucional diametralmente oposta à exarada no julgamento da ADI 4430/DF. O Min. Dias 
Toffoli sublinhava o caráter casuístico do projeto, porquanto grupos majoritários no Parlamento 
pretenderiam atingir a essência da disputa democrática por meio de importantes instrumentos 
do debate político e eleitoral, que seriam acesso a rádio e televisão gratuitamente, seja pelo 
programa partidário ou fundo partidário, disciplinados pela Lei 9.096/95, seja pelas normas para 
eleição contidas na Lei 9.504/97. O Min. Celso de Mello consignava a possibilidade jurídico-
constitucional de fiscalização de determinados atos emanados do Executivo ou do Legislativo, 
quando alegadamente eivados de vício de inconstitucionalidade formal ou material, sem vulnerar 
a separação de Poderes. Afirmava que, mesmo que em seu próprio domínio institucional, nenhum 
órgão estatal poderia pretender-se superior ou supor-se fora do alcance da autoridade da 
Constituição. Nesse sentido, a separação de Poderes jamais poderia ser invocada como princípio 
destinado a frustrar a resistência jurídica a qualquer ato de repressão estatal ou a qualquer ensaio 
de abuso de poder e desrespeito a cláusula pétrea. Frisava jurisprudência da Corte no sentido 
da possibilidade de controle jurisdicional de atos políticos. Por fim, o Tribunal cassou a decisão 
liminar anteriormente deferida.



Informativo TSE – Ano XV – n° 1836

códIgO ElEITORAl 
anotado e legislação complementar

Você pode adquirir o seu exemplar da 10ª edição do Código 
eleitoral anotado e legislação complementar na Seção de 
 Impressão e Distribuição (1º andar – sala V-104), após o 
recolhimento do valor de R$16,06,  por meio de Guia de 
Recolhimento da União (GRU).

A obra está disponível, ainda, no sítio do Tribunal Superior 
Eleitoral em formato PDF. 

Faça, gratuitamente, o download do arquivo no endereço: 
http://www.tse.jus.br/legislacao/codigo-eleitoral-anotado/
codigo-eleitoral-anotado-e-legislacao-complementar-10a-
edicao.
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Presidente
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Secretário-Geral da Presidência
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